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COLETÂNEA DA PEDAGOGIA 
 

 

 

A IMPORTÂNCIA DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS INFANTIS NA PROMOÇÃO DA 
IMAGINAÇÃO, DO LÚDICO E DA LINGUAGEM 

 

 

Elane Cristina Lopes Soares Pimenta 

Suzana Marx Bamberg 

Jaceline Mendes de Almeida 

Rosinere Lago de Souza Araujo 

 

 

 

 

Este trabalho tem como objetivo descrever a importância da contação de histórias infantil 

na promoção da imaginação e do brincar na educação infantil. Observou-se que esta 

atividade é uma aula complementar que possibilita ao aluno se aprontar para a realidade. 

Sobre as ações do pedagogo, ele observou que a história infantil nos últimos anos tem 

vencido espaço na educação. Os contadores estão fascinados nos dias de hoje, 

entregando a magia da leitura, enriquecendo o vocabulário, inspirando a criatividade, a 

concentração e o ato de ouvir. Observa-se que por meio da contação de histórias, o 

conhecimento e a fantasia são implantados nas crianças de forma lúdica e alegre, 

transmitindo valores, incentivando a leitura, afastando-se cada vez mais dos futuros 

leitores, aproximando a linguagem formal e a construção do conhecimento de forma 

simples. Para maior relevância buscou aporte teórico em autores como Abramovich 

(1989), Almeida (1987), Vygotsky (2007) entre outros autores, onde reforçam a 

notabilidade da contação de história infantis no desenvolvimento da criança. Observa-se 

que por meio da contação de histórias, o conhecimento e a fantasia são implantados nas 

crianças de forma lúdica e alegre, transmitindo valores, incentivando a leitura, afastando-

se cada vez mais dos futuros leitores, aproximando a linguagem formal e a construção do 

conhecimento de forma simples. Os indivíduos são diferentes uns dos outros, e em cada 

momento e em cada situação de sala de aula, torna-se o roteirista, escrevendo ou 

reescrevendo uma nova passagem a cada momento para formar cidadãos críticos que 

podem mudar o mundo. Conclui-se que ao valorizar a contação de histórias, fortalece a 

linguagem, a imaginação e principalmente o gosto pelo ato de ler. 
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BRINCAR E AS RELAÇÕES DE GÊNERO 
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Adenilson Mariotti Mattos 
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Rinara Lopes Negreiros Kokudai 

 

 

 

 

Brinquedos e brincadeiras fazem parte do cotidiano escolar na educação infantil e 

aparecem nas rotinas escolares para essa faixa etária. Este trabalho objetiva discutir as 

práticas de educadoras sob o aspecto das relações de gênero. A metodologia utilizada foi 

a observação realizada dentro de uma instituição escolar de Educação Infantil da rede 

privada de uma pequena cidade do interior de Minas Gerais, Brasil. Como resultado, 

percebeu-se que na educação Infantil, o brinquedo está inserido em todos os espaços 

escolares, desde a etapa mais inicial ao berçário. Nos anos pré-escolares, há intervenção 

punitiva ou desvio para outra atividade. Para não perpetuar tabus e preconceitos sociais, 

fica clara a necessidade de professores em relação aos aspectos do desenvolvimento 

infantil, principalmente no que diz respeito à sexualidade e às relações de gênero. Além 

disso, investir na relação ternária entre educadores, grupos de crianças e instituições 

escolares também pode beneficiar o desenvolvimento global de nossas crianças. Foram 

pesquisados autores como Bleger (1980), Bougere (1998), Ribeiro (2005). Desta forma, a 

formação do pedagogo com base solida e sem preconceitos em abordar os temas mais 

delicados se faz necessária e urgente neste contexto a fim de evitar a perpetuação de 

tabus e preconceitos. 
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PEDAGOGIA EMPRESARIAL E O EMPREENDEDORISMO 
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A pesquisa apresentada é uma discussão sobre o empreendedorismo e pedagogia 

empresarial, que têm avançado no campo da educação, principalmente por educadores, 

ao aderirem acriticamente a essas correntes pedagógicas. O objetivo é o de realizar uma 

análise dos fundamentos do empreendedorismo e a pedagogias empresarial, 

relacionando-as, principalmente no que diz respeito à formação dos colaboradores de 

organizações escolares. No que diz respeito ao empreendedorismo e à sua “pedagogia”, 

reforça o modelo capitalista de formação, baseado na flexibilidade de adaptação às 

circunstâncias em mudança, responsabilidade individual pela procura de oportunidades e 

iniciativa, correr riscos, exigir qualidade e eficiência, perseverança e empenho, procurar 

informação, definir metas, saber persuadir e ainda permanecer independente e confiante. 

Em suma, a ideia da pedagogia do empreendedorismo é moldar um indivíduo que seja 

totalmente responsável pelo seu “destino” no mundo do trabalho e em outras áreas da vida 

social. No que diz respeito à pedagogia empresarial, o resultado é a naturalização de 

empreendedores e empresas para se tornarem organizações sociais de excelência, bem 

como a naturalização do papel dos educadores nas organizações para moldar os 

funcionários de acordo com a imagem e filosofia da empresa. A metodologia adotada para 

o estudo foi a revisão bibliográfica tanto dos textos advindos das pedagogias empresarial 

e empreendedora como de autores que realizam a crítica ao projeto burguês de educação, 

como CÊA (2008), DOLABELA (2003), DRCKER (2005), GRECO (2005), LOPES (2011). 

Pode-se concluir que existe uma necessidade de uma crítica a pedagogia empresarial e a 

aplicabilidade do conceito de empreendedorismo, e por meio delas das formas ideológicas 

com que se concretiza, se mantém e se desenvolve a sociedade do capitalista, tendo como 

objetivo final a constituição das bases para uma teoria pedagógica realmente 

comprometida com a transformação social. 
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O ENSINO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO FUNDAMENTAL I: LEI 
FEDERAL 9.975/99 
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Sandra Sofia de Figueiredo Coelho 

Adenilson Mariotti Mattos 

 

  

 

 

A pesquisa fundamentou-se nas práticas dos professores do Ensino Fundamental I, e 

perceber como se dá as atividades pedagógicas em sala de aula sobre as temáticas 

relacionadas à Educação Ambiental com base na Lei Federal 9.795/99, que consolidou a 

Política Pública de Educação Ambiental no Brasil. A fundamentação teórica tomou como 

princípio a Lei Federal 9795/99, dentre outros o estudo de obras de teóricos como: Dias 

(2004), Fazenda (1991), Maia (2009), Loureiro (2005), bem como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e 

a Base Nacional Comum Curricular. A Educação Ambiental tornou-se lei em 27 de abril de 

1999 – Lei 9.795, Lei da Educação Ambiental –, constando em seu Art. 2º a afirmativa: "A 

educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 

devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, em caráter formal e não-formal”. A Educação Ambiental tem papel 

importante na construção de conhecimento, consciência e cidadania a partir do momento 

que estabelece elementos que oportunizam a sensibilização da comunidade na defesa dos 

direitos de todos. Mesmo que a transformação de pensamentos e modos de agir 

pretendida pela Educação Ambiental seja um processo lento, é fundamental que ela 

aconteça para que a situação de caos do meio ambiente não caminhe para um colapso. 

Ao final da pesquisa pode se afirmar que o problema ambiental é de natureza cognitiva e 

ética, por isso faz-se necessário trabalhar tanto a construção de conhecimentos 

necessários, significantes para a realidade dos sujeitos, quanto a construção da 

capacidade de julgamento ético que implicará em uma ação moral, visando, assim, a 

mudanças de valores e atitudes. Daí a importância de uma intervenção pedagógica e 

orientação contínua, possibilitando modificações no conhecimento, na postura dos 

professores e no trabalho realizado em sala de aula e nas demais atividades na escola. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO PROCESSO CULTURAL 
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Maicon Douglas Chaves Silva 

Sandra Sofia de Figueiredo Coelho 

 

 

 

 

As questões relacionadas ao meio ambiente há muito deixaram de ser relegadas e 

passaram a protagonizar as atenções a nível mundial. Levando em consideração o   

conceito de desenvolvimento sustentável, proposto durante a Primeira Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em Estocolmo, na Suécia, em 

1972, onde ficou configurado que o desenvolvimento sustentável é aquele capaz de suprir 

as necessidades dos seres humanos da atualidade, sem comprometer a capacidade do 

planeta para atender as futuras gerações, pressupõe-se que os grandes personagens 

serão as gerações futuras. Esta geração futura, que hoje participa do ambiente escolar tão 

dinâmico e complexo por sua heterogeneidade socioeconômica e cultural vai merecer uma 

atenção especial pensando a educação ambiental como um processo cultural. Aos 

educadores, segundo Reigota (1998), caberá como primeiro passo para a educação 

ambiental a identificação das representações das pessoas envolvidas no processo 

educativo, tratando o estudo ambiental como um processo cultural que terá necessidade 

do envolvimento pleno, dos educadores, alunos e das famílias, como fator determinante 

no desenvolvimento e continuidade dos projetos escolares, já que para Hall (2003) 

compreende a cultura como um local de convergência.  Além disso será necessário a 

construção de currículos que explorem a transversalidade e interdisciplinaridade 

extrapolando o contexto físico da escola com a criação de ações práticas, lúdicas e 

prazerosas que possam desencadear aproximação efetiva deste público nos projetos 

desenvolvidos gerando mudanças cognitivas e sociais, para indivíduos, grupos ou 

instituições. Com a construção desses projetos eco pedagógicos comunitários a partir da 

escola, propiciará a troca de saberes ambientais entre educadores e educandos, 

extrapolando o espaço escolar, criando atitudes permanentes, críticas e instigadoras de 

vivências sensíveis sobre a relação existente entre o aluno, a escola, a sociedade e a 

natureza. Santos e Jacobi (2011) afirmam que as práticas de educação ambiental 

significam mais que uma possibilidade educativa, mas a necessidade de compromisso 
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político para a construção de um lugar melhor para viver, já que as inter-relações entre 

ambiente e sociedade contribuem para a formação de alunos/cidadãos críticos e 

participativos, capazes de compreender o meio em que vivem e de propor alternativas para 

a melhoria da qualidade de vida.  
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TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO: recurso de 
aprendizagem inovadora 

 

Adenilson Mariotti Mattos 

Arcilene Aparecida Rihs 

Geise Cardoso Mattos 

Paula de Souza Starick 

 

  

 

 

Ao incorporar novas linguagens e seus modos de funcionamento no processo de ensino-

aprendizagem, cabe à escola orientar e educar sobre o uso das tecnologias de maneira 

democrática para que o aluno adquira a consciência na cultura digital, promova a 

aprendizagem e a interação entre professores e estudantes e estabeleça pontes entre 

teoria e prática. Diante desse contexto, a presente pesquisa pretende entender se as 

tecnologias digitais de comunicação e informação – TDCI, ajudam no processo de ensio-

aprendizagem. Para atender esse proposito utilizou-se da pesquisa em bibliografias 

pertinentes ao tema. Na educação, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

são utilizadas como ferramentas a serviço das ações pedagógicas, possibilitando o 

desenvolvimento das mais diversificadas formas de ensinar e aprender por meio da 

informação. Contudo, atrelado ao seu modo de uso, pressupõe-se que a escola se torne 

responsável por contemplar, de forma crítica, as novas práticas de linguagem e produções 

por 35 meio do seu uso qualificado e ético, necessário para o mundo do trabalho, para os 

estudos e para a vida em sociedade. De acordo com Moran (2013), as tecnologias digitais 

facilitam a pesquisa, a comunicação e a divulgação em rede, de forma que os docentes 

possam utilizar a internet como recurso de pesquisa para a realização de atividades 

discentes, para a comunicação com os alunos e dos alunos entre si. A tecnologia faz a 

diferença não pelos aplicativos, mas por estarem nas mãos de educadores, gestores e 

estudantes com uma mente aberta e criativa, capaz de desenhar atividades interessantes, 

gravar vídeos atraentes, comunicarem-se com os estudantes de forma acolhedora por 

meio de qualquer aplicativo, plataforma ou rede social ou pessoalmente. Enfim, por meio 

das tecnologias, a escola pode se transformar em conjunto de espaços ricos de 

aprendizagens significativas, presenciais e digitais, com o objetivo de motivar os alunos a 

aprender ativamente, a pesquisar o tempo todo, a serem proativos, a tomarem iniciativas 

e interagir. 
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Nas últimas três décadas houve uma preocupação em entender como anda a escolaridade 

dos jovens, adultos e idosas. Nesse período, presencia-se o incremento da temática em 

estudos e pesquisas que alargam a concepção de escolarização de jovens e adultos como 

direito e ao longo da vida, em oposição a de ensino supletivo, que havia se estabelecido 

desde os anos de 1970. Nesse cenário, a proposta dessa pesquisa é descrever o conceito 

e legislação pertinente ao EJA, através da revisão da bibliografia. A Meta 12 do documento 

final da Confintea VI propõe que as “Políticas e medidas legislativas para a educação de 

adultos precisam ser abrangentes, inclusivas e integradas na perspectiva de 

aprendizagem ao longo da vida, com base em abordagens setoriais e intersetoriais, 

abrangendo e articulando todos os componentes da aprendizagem e da educação” 

(UNESCO, 2010, p. 9). Em Minas Gerais, a Resolução SEE Nº 2.843, de 13 de janeiro de 

2016 “dispõe sobre a organização e o funcionamento da Educação de Jovens e 

Adultos/EJA – cursos presenciais, nas escolas da rede pública estadual de Minas Gerais” 

(MINAS GERAIS, 2016) e nas escolas dos municípios que não se constituam sistemas 

próprios de educação. Com base no ensino comum, o documento propõe redução da 

escolarização básica para dois anos letivos no Ensino Fundamental e um ano e meio no 

Ensino Médio. A matriz prescrita deixa pouca margem à flexibilização do tempo e do 

espaço, tanto para o professor quanto para o aluno. A flexibilização “constitui-se como 

característica fundamental que deve orientar a definição, o planejamento e a 

sistematização dos projetos de trabalho” (SOARES; VENÂNCIO, 2007, p. 153). Ao final 

dos estudos percebe-se que a obrigatoriedade expressa na Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) 5.692/1971 fixou o direito à educação para a faixa etária dos 07 aos 14 anos de 

idade e não gera a obrigatoriedade da educação dos adultos. Dessa forma, parcelas de 

jovens e adultos da população deixaram de usufruir desse bem social. 
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O presente artigo apresenta como as empresas podem oferecer educação e aprendizagem 

para alcançar os objetivos da própria organização e, ao mesmo tempo, os objetivos da 

formação do empregado como cidadão. Apresenta historicamente, que o ensino para o 

trabalho não é criação recente. Ao contrário, encontra raízes nas civilizações antigas. A 

metodologia utilizada foi a revisão da literatura, que pesquisou os autores BAYMA (2004), 

CHIAVENATO (2009), CUNHA (2005), DRUCKER (2002), FREIRA (1996), SENGE 

(2008).A história aponta relatos do ensinar para o trabalho, treinamento para aprender a 

fazer ou outras denominações equivalentes, já no Egito antigo, considerado o berço da 

civilização atual. Na Grécia, tida como origem da civilização ocidental e que traz aspectos 

da civilização egípcia e, em Roma, encontram-se registros mais abundantes do ensino 

para o trabalho dirigido às classes sociais dos trabalhadores, dos produtores, dos 

escravos. 

O ensino para o trabalho continuou na mesma perspectiva na Idade Média e adentrou na 

Revolução Industrial, chegando até os anos mais recentes, então com a denominação de 

Treinamento e Desenvolvimento (T&D). Essa modalidade, T&D, ainda persiste nos dias 

atuais, direcionada ao desenvolvimento de habilidades para a execução de tarefas e 

procedimentos operacionais. E, em determinados segmentos de organizações, continua 

como “ferramenta” exclusiva de capacitação de pessoas. Porém, no século XX, 

principalmente a partir da segunda metade, organizações mais atentas às mudanças, aos 

avanços tecnológicos e às inovações, de forma geral, passaram a perceber a necessidade 

de uma educação mais abrangente. Ingressaram fortemente no ensino da construção do 

conhecimento, que faz a diferença; que é a alavanca para a expansão corporativa e de 

mercado. Para elas o conhecimento tornou-se o principal recurso econômico. O novo 

cenário econômico da informação, do conhecimento e dos avanços tecnológicos levou-as 
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a buscarem a implementação do ensino e da aprendizagem por inteiro. Isto é, o ensino 

ministrado com correção pedagógica, que estimule o indivíduo a aprender, a aprender a 

aprender, e a aprender continuadamente, como ser integral, e que, além dos aspectos 

profissionais e da obtenção do melhor resultado econômico, leve em conta o homem como 

sujeito de si, como cidadão. Assim, e nessa compreensão do ensino e aprendizagem no 

ambiente organizacional, esse artigo defende a ideia de que, na organização empresarial, 

realiza-se de fato a aprendizagem voltada para os interesses da organização e, 

igualmente, para a formação do cidadão. 
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A utilização da metodologia ativa deve ser integrada no projeto curricular e a escola deve 

organizar as atividades onde o centro da aprendizagem fica no aluno e não somente no 

professor, fazendo da aprendizagem algo mais relevante e significativo para ele. Esse 

artigo tem como objetivo descrever o que é a metodologia ativa e sua aplicação no ensino 

básico. Como metodologia de pesquisa foi utilizada a revisão da literatura sobre o tema. 

Segundo Moran (2017), os processos de aprendizagens são múltiplos, contínuos, híbridos 

e informais, organizados e abertos, intencionais e não intencionais. Por este motivo, é 

necessário que a escola incorpore a aprendizagem ativa para auxiliar os alunos no 

desenvolvimento das competências cognitivas e socioemocionais por meio de uma 

flexibilidade educacional, buscando uma interação do aluno acerca do conhecimento. 

Entende-se que metodologia ativa consiste em aprender melhor por meio de práticas, 

atividades, jogos, projetos, combinando a colaboração (aprender juntos) e a 

personalização (incentivar e gerenciar percursos pessoais). Do ponto de vista curricular, 

na metodologia ativa, existe a necessidade de produzir um projeto como eixo integrador 

de valores, competências socioemocionais, cognitivas, de forma personalizada, para que 

o aluno perceba que o currículo faz parte dos seus interesses, responde a seus anseios e 

questionamentos e o ajuda a ampliar a sua visão de mundo. A organização escolar passa 

a ser mais centrada no aluno do que no professor, fazendo da aprendizagem algo mais 

relevante e significativo para ele. Após as reflexões acerca das metodologias de ensino 

ativa, percebemos que ela se relaciona com as práticas pedagógicas dos multiletramentos, 

utiliza como instrumento as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. Em suma, 

cria situações de aprendizagem nas quais os aprendizes possam realizar coisas, pensar, 

conceituar o que fazem e construir conhecimento sobre o conteúdo envolvido nas 

atividades que realizam, além de aprenderem a interagir com os colegas, desenvolver a 

capacidade crítica e explorar atitudes e valores pessoais. Após pesquisas na bibliografia 
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sobre o tema, percebe-se que uma boa escola é caracterizada por ter professores que 

utilizam a mediação, a motivação e a criatividade ao planejar as suas aulas, que incentivem 

os estudantes a pesquisar e experimentar atividades que os desafiem e que estimulem a 

realização de projetos, para que exista uma interação entre os alunos, e, assim, os mais 

experientes possam auxiliar aqueles que possuem mais dificuldades.  
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O tema da alfabetização tem despertado grande interesse em diversas áreas do 

conhecimento, como a psicologia, a pedagogia e a linguística. Esse interesse se traduz na 

realização de inúmeras pesquisas, teses e artigos que, se, por um lado, podem ser 

tomados como indicadores das dificuldades pelas quais passa o processo de 

alfabetização, na tentativa de melhorá-lo, por outro, restringem-se à especificidade própria 

de cada uma dessas áreas de conhecimento. No contexto da alfabetização, a concepção 

de linguagem e de educação a serem utilizadas estão apoiadas em teóricos da linguística 

e no pedagogo Paulo Freire. Os subsídios, da área de psicologia, especificamente sobre 

a aquisição do conhecimento, tomam como referencial L.S. Vygotsky. Por meio das 

concepções de linguagem e educação, e das perspectivas cognitivas, buscadas na área 

da psicologia, tonta se possível compreender a alfabetização na sua totalidade, numa 

tentativa de demonstrar como essas concepções se articulam na relação ensino-

aprendizagem da linguagem escrita.  Somente através da integração das áreas da 

educação, psicologia e linguística, pode-se entender a alfabetização, enquanto processo 

educativo, na sua totalidade. É preciso reconhecer a complexidade de sua natureza, 

evidenciada tanto na inter-relação e na articulação desses campos do conhecimento, 

quanto na recuperação de sua dimensão política, já que uma teoria coerente de 

alfabetização será possível se a articulação e a integração de suas várias facetas forem 

contextualizadas social e culturalmente e iluminadas por uma postura política que resgate 

seu verdadeiro significado. É claro que o aluno que se alfabetiza precisa reconhecer as 

letras, escrevê-las e uni-las. Porém, o que deve ser questionado é como são 

compreendidas essas atividades, se elas apenas visam o domínio gráfico, ou se 

pressupõem a escrita enquanto expressão da vida social das crianças. Nesta última 

perspectiva, a linguagem não pode ser entendida como um mero código, mas como um 

processo de interação verbal, que se manifesta na trama das relações sociais, 

expressando tanto o pertencer quanto o existir do falante. Nessa perspectiva, conclui-se 
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que a alfabetização, como processo educativo, deve favorecer o domínio e a internalização 

da linguagem escrita, concebendo-a como um saber social, historicamente construído. 
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Este artigo analisa diferenças entre mulheres e homens na ocupação da carreira docente, 

área considerada feminina, mas cuja carreira demonstra diferenças de gênero. Para 

realizar tal análise, foram consultados dados quantitativos fornecidos pela secretaria 

estadual de educação de Minas Gerais, a respeito do perfil de ocupantes de cargos de 

docência. Estudos que se dedicaram a observar a carreira docente afirmam que, apesar 

de ser considerada uma profissão feminina, a carreira é de ascensão masculina. Na área 

da história da educação, Zeila Demartini e Fátima Antunes (1993) verificaram que, nas 

primeiras décadas do século XX, embora as mulheres já configurassem a maioria na 

docência na época, a maior parte delas continuava em sala de aula até o momento de sua 

aposentadoria. Ao mesmo tempo, os homens ascendiam rapidamente para cargos na 

gestão - com exceções relacionadas a diferenças na origem social. A ascensão, de 

maneira diferente para mulheres, era baseada em sua maior especialização ou 

proximidade do tempo de aposentadoria. No mesmo sentido, Mirian Warde e Ana Cristina 

Rocha (2018) afirmaram que nesse período tanto postos de comando como o 

desenvolvimento intelectual na área da educação permaneceram predominantemente 

masculinos: “as mulheres que ocuparam lugares de direção escolar ou de autoria foram, 

em regra, chanceladas por homens em um terreno configurado masculinamente” 

(WARDE; ROCHA, 2018, p. 38). A docência, embora seja uma área profissional 

considerada feminina, permanece uma carreira com privilégios masculinos. A partir de 

dados da rede pesquisada, observou-se que o maior percentual de homens ocupa 

exatamente os cargos mais altos na hierarquia, embora ao comparar em um mesmo cargo 

variáveis como a idade de ingresso no cargo atual, a faixa etária e a titulação, por sexo, 

não tenham sido encontradas diferenças significativas. A partir dos dados encontrados, 

identificou-se que os diretores ascenderam mais cedo para cargos na gestão escolar - seja 

pela idade mais jovem, seja pelo menor tempo de carreira enquanto docente - e contaram 

com incentivos diferenciados das mulheres. Enquanto as diretoras ascenderam 

principalmente por concurso público e a partir de uma iniciativa individual.   
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A proposta dessa pesquisa é analisar a trajetória das políticas nacionais para a educação 

superior a distância (EaD) e refletir acerca dos desafios que seu crescimento vem 

colocando para assegurar a qualidade da educação. Trata-se de uma investigação 

documental e bibliográfica, sore a oferta da educação superior a distância. A 

regulamentação da EaD em âmbito nacional consolida-se ante a aprovação da Lei Federal 

no. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), iniciando um período de incentivo à implementação dessa modalidade. Em 

2017, o Decreto Federal no.9.057, de 25 de maio, complementado pela Portaria Normativa 

no. 11, de 20 de junho de 2017, altera, significativamente, a regulamentação e 

normatização da EaD brasileira, favorecendo fortemente a expansão acelerada da 

educação superior a distância. Para Preti (2002, p. 25), “a EaD é, antes de tudo, Educação, 

é formação humana, é processo interativo de heteroeducação e autoeducação”. Segundo 

o autor, compreender a EaD pela distância é valorizar mais o adjetivo do que a formação 

do sujeito, destacando que ela não é distante, visto que a EaD não distancia os sujeitos, 

mas busca aproximá-los no mundo digital. E esse processo não ocorre somente pela 

inserção de novas tecnologias digitais, mas nas interações humanas, buscando o 

desenvolvimento de uma rede inclusiva e colaborativa que “é uma das formas de construir 

conhecimento, requerendo habilidades por parte do professor e do aluno” (SANTOS, 2004, 

p. 61). Percebe-se que o Brasil tem desafios consideráveis a serem enfrentados no que 

se refere a EaD, entre estes pode-se destacar a questão da qualidade da educação 

oferecida, incluindo nesta à prestação de serviço, o acesso e a permanência dos alunos 

na educação superior, a utilização das tecnologias digitais e a expansão da modalidade. 
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O proposito dessa pesquisa é conhecer as principais definições sobre educação ambiental 

apresentada pelas instituições reguladoras, para compreender a sua implantação. O 

estudo se deu através de revisão da literatura pertinente ao tema. A Educação Ambiental 

tornou-se lei em 27 de abril de 1999 – Lei 9.795, Lei da Educação Ambiental –, constando 

em seu Art. A Educação Ambiental, para cumprir a sua finalidade, conforme definida na 

Constituição Federal, na Lei 9.795/99, que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e em seu Decreto regulamentador (4.281/ 02), deve proporcionar as condições 

para o desenvolvimento das capacidades necessárias; para que grupos sociais, em 

diferentes contextos socioambientais do país, exerçam o controle social da gestão 

ambiental pública. Para o Ministério do Meio Ambiente, “Educação ambiental é um 

processo permanente, no qual os indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu 

meio ambiente e adquirem conhecimentos, valores, habilidades, experiências e 

determinação que os tornam aptos a agir – individual e coletivamente – e resolver 

problemas ambientais presentes e futuros”. Segundo Sato (2003), a Educação Ambiental 

é um processo de reconhecimento de valores e clarificação de conceitos, objetivando o 

desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes em relação ao meio, para 

entender e apreciar as inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 

biofísicos. De acordo com a Unesco, Educação Ambiental é um processo permanente no 

qual os indivíduos e a comunidade tomam consciência do meio ambiente em que vivem e 

adquirem conhecimentos, habilidades, experiências, valores e a determinação que os 

tornam capazes de agir, individual ou coletivamente, na busca de soluções para os 

problemas ambientais, presentes e futuros, Com isso, a Educação Ambiental surge para 

pontuar a necessidade de se implementar como uma alternativa, preparando a população 

para viver e desenvolver se em um mundo em harmonia com o meio ambiente.  
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O estudo pretender construir um referencial teórico sobe o Ensino Religioso na educação 

básica e suas aplicações no século XXI. O componente curricular de Ensino Religioso, 

disciplina de oferta obrigatória para a Unidade Escolar e facultativa para o educando, 

segundo Lei nº. 9.475/1997, se apresenta neste contexto como uma das disciplinas que 

historicamente tem se ocupado com o estudo do ser humano e a dignidade planetária. A 

reforma educativa brasileira da década de oitenta abordava a diversidade cultural e 

religiosa presente nas escolas brasileiras e, em consequência, a necessidade de uma 

proposta de Ensino Religioso diferenciada integrando esse referencial. Estudos, pesquisas 

e reflexões desenvolvidas no ano de 1995 pelo Fórum Nacional Permanente de Ensino 

Religioso (FONAPER) culminam na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais de 

Ensino Religioso (PCNER) apresentando referenciais para um Ensino Religioso que, 

valorizando o pluralismo e a diversidade cultural presentes na sociedade brasileira, facilita 

a compreensão das formas que exprimem o Transcendente na superação da finitude 

humana e que determinam, subjacentemente, o processo histórico da humanidade, por 

isso não deve ser entendido como Ensino de uma Religião ou das Religiões na Escola, 

mas sim uma disciplina centrada na antropologia religiosa. Percebe-se a inexistência de 

cursos de formação de docentes para o ensino religioso regulamentados pelo MEC, o que 

o difere das demais disciplinas, tais como a Matemática, a História e a Geografia, entre 

outras. Além disso, poucos são os estados e municípios que realizam concursos públicos 

para a contratação de docente dessa área, ficando os professores sem segurança 

profissional. A nova redação do artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 estabelece o Ensino Religioso na categoria disciplina, como parte 

integrante da formação do cidadão e faculta a habilitação de professores para que, e seu 

desenvolvimento, seja assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 

vedada quaisquer formas de proselitismo.  O ensino religioso não deve ser confundido com 

o ensino de uma determinada religião, e ou catequese, ou proselitismo, deve ser encarado 

como uma disciplina que contribua para a formação do ser humano integral. Ainda há um 

longo caminho para a ciência e a religião percorrer nas escolas e grandes desafios são 
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impostos nesse percurso. A religião sempre fez parte de uma experiência constitutiva do 

ser humano no mundo, em todos seus momentos históricos, ela pode promover 

comunhão, relacionamento e trocas de experiências entre os adeptos. Tal como a arte, a 

filosofia e a ciência, a religião é parte integrante e inseparável da cultura humana. Assim, 

falar de Religião e do fenômeno religioso em sala de aula, conforme preconiza a legislação 

do Ensino Religioso, é, sem dúvida, promover o resgate da própria história humana. 
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A pesquisa se baseou em uma revisão da literatura, com o objetivo de refletir sobre o 

multiletramento e sua importância no processo de aprendizagem dos alunos no que diz 

respeito a aprenderem com clareza o porquê será útil o que aprendem, para dentro da 

escola e para fora dela, em suas práticas sociais. A escola, ao realizar as atividades 

propostas pelo currículo acerca do multiletramento, necessita de novas ferramentas, além 

da escrita manual e impressa, como, por exemplo: áudio, vídeos, tratamento da imagem, 

edição e diagramação, além dos recursos necessários como laptop, projetor, som, internet, 

entre outros. Desta forma, o professor, ao ter como centralidade os textos, poderá fazer 

uso daqueles que contemplam o multiletramento e são caracterizados por terem uma 

linguagem que abrange uma grande diversidade cultural. Os textos que contemplam o 

multiletramento são considerados “interativos e colaborativos” ROJO (2012, p. 23). Ao 

refletir sobre o modo como utilizar esses textos atrelados às tecnologias dentro da sala de 

aula, primeiramente, faz-se necessário repensar como a escola deve orientar os alunos 

sobre a responsabilidade e o modo coerente de utilizá-las. Por outro lado, Lemke (2010, 

apud ROJO, 2012) remete à reflexão acerca de como as novas tecnologias da informação 

podem transformar nossos hábitos institucionais de ensinar e aprender, para que os 

professores possam, em vez de impedir/disciplinar o uso do internetês na internet (e fora 

dela), incentivar o aluno a investigar sobre o porquê e como esse modo de se expressar 

por escrito funciona. Para que, em vez de proibir o celular e outros aparelhos digitais em 

sala de aula, possa usá-lo a seu favor para a comunicação, a navegação, a pesquisa, a 

filmagem e a fotografia. A pesquisa permitiu concluir que o uso responsável dos recursos 

multimodais e multissemióticos deve ser prestigiado na sala de aula constantemente, já 

que os alunos necessitam aprender a refletir sobre o processo de curadoria de textos e 

discutir sobre aspectos relacionados à privacidade e respeito, buscar fontes seguras de 

informações sobre um fato apresentado na internet e, principalmente, adquirir uma postura 

crítica com relação ao que lhes é apresentado nas redes sociais. 
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Nos últimos anos os meios de comunicação se tornaram mais complexos, levando a 
necessidade de novas tecnologias e modificando o cotidiano das pessoas. Esses avanços 
tecnológicos estenderam-se para a educação e com o aumento da procura por cursos 
superiores, foi necessário a necessidade de flexibilidade dos recursos oferecidos pelas 
instituições.A educação a distância é descrita por processos de ensino-aprendizagem, que 
utilizam diversas mídias como ferramentas para a transmissão do conhecimento. Esta 
modalidade de ensino a distância, através do acesso e uso da internet, proporcionou a 
realização de estudos, pesquisas e a formação intelectual da sociedade através de 
conhecimentos, sendo adquiridos em espaços e tempos diferentes de forma flexível.O 
ambiente virtual possibilita a comunicação entre professores e alunos, apresentando 
constantemente inúmeros desafios, sendo eles, a superação de desigualdades, 
capacitação profissional e tecnológica e desconfiança do mercado sobre essa modalidade 
de ensino. A Educação a distância enfrenta muitos desafios no seu desenvolvimento e 
aceitação da sociedade, enfrentando problemas na formação de seus professores e 
alunos.O EAD proporcionou desafios a professores que não utilizavam esta ferramenta de 
ensino, fazendo com que eles se especializassem e adotassem esse novo cenário de 
educação. Muitos professores ainda estão se adequando a esse padrão de ensino, que 
vem crescendo cada vez mais. Diante deste cenário, questiona-se a seguinte frase: Quais 
são os desafios e as melhorias para o ensino na modalidade a distância? O tema escolhido 
foi de suma importância para a vida acadêmica, pois através deste artigo concluímos que 
muitos são os desafios a serem enfrentados pelos alunos e professores no EAD, mas que 
através da obtenção de novos conhecimentos, novas habilidades, qualificação dos 
educadores e um ambiente equipado em cada universidade para que o professor e o aluno 
possam ter um acesso com mais qualidade ao ambiente virtual, os desafios com o decorrer 
do tempo serão minimizados e reduzirá os riscos de evasão dos alunos que estudam 
através do ensino a distância. 
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A educação matemática tem sido objeto de fascínio e estudo de muitos especialistas que 

buscam metodologias que melhorem o seu ensino-aprendizagem, tida ainda nos dias 

atuais como uma grande vilã, a matemática continua com uma grande rejeição por parte 

dos alunos, rejeição essa que começa nos primeiros anos da alfabetização e perpetua até 

a vida adulta. A pretensão desse estudo é entender os desafios do ensino da matemática, 

através da revisão da literatura. Diante da análise da bibliografia consultada, pode-se 

relatar que os desafios do ensino da matemática, assim emerge, professores de 

Matemática autoritários, muitos despreparados e, sobretudo apresentam um difícil 

temperamento nas relações interpessoais com os alunos as quais dificultam o processo 

de assimilação dos conteúdos pelos alunos. A falta de diálogo e interação junto aos 

educandos implica na valorização dos conteúdos. Os alunos não são vistos por alguns 

professores como seres humanos capazes de pensar e se relacionar com harmonia, mas 

sim, como depósito de conteúdos desvinculados da realidade do aluno. As dificuldades no 

processo de ensino-aprendizagem da Matemática na escola, sobretudo no Ensino Médio 

vêm aumentando aceleradamente uma vez que a família tem deixado de exercer sua 

contribuição no desenvolvimento da aprendizagem. Diante de tais evidências é preciso 

que a escola que aí está cumpra sua função transformadora e que a Matemática renasça 

com um novo olhar pedagógico no meio escolar configurando um novo sentido e facilitando 

o desenvolvimento do ensino-aprendizagem da Matemática.   Diante de tantos problemas 

e dificuldades que configuram o ensino-aprendizagem da Matemática, é necessário que 

todos os educadores despertem o interesse para uma prática conjunta a partir de fatores 

que motive os alunos, a valorizarem o repertório dos conteúdos que são ensinados nas 

escolas. Enfim, a falta de precisão técnica e metodológica tem feito com que os problemas 

de aprendizagem sejam confundidos com as dificuldades normais do processo de 

desenvolvimento de aprendizagem dos alunos. Neste caso, um dos pontos que deve ser 

ressaltado neste estudo é a valorização da escola como um universo capaz de inteirar e 

promover as grandes mudanças significativas que tanto espera os estudantes. Assim as 

reais dificuldades discutidas neste estudo deixam de ser apontadas por incoerência do 
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professor, porém não são detectadas por estarem camufladas impedindo o raciocínio 

lógico do aluno. Portanto, a manifestações desses problemas de aprendizagem continuam 

existindo. 
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Este estudo tem como propósito identificar a importância de utilizar o benchmarking, 

considerando as melhores práticas, resultando assim em um diferencial competitivo. Com 

tal propósito, esse trabalho foi desenvolvido a partir da metodologia de abordagem 

qualitativa e bibliográfica. Para tanto, o estudo aponta na sua pesquisa: história e conceitos 

de marketing, conceitos de benchmarking, estratégias e vantagem competitiva do 

benchmarking. Segundo Cobra (1997, p.23), Marketing é “o processo na sociedade pelo 

qual a estrutura da demanda para bens econômicos e serviço é antecipado ou abrangido 

e satisfeita através da concepção, promoção, troca e distribuição física de bens e serviços”. 

Num tempo em que as dinâmicas das relações empresariais vão passando por novos 

processos de atualização e tomada de decisões, no entendimento de Maximiano (2004), 

benchmarking refere-se a técnica de comparação do desempenho de uma empresa com 

a de outra. A pesquisa trata em adaptar a ferramenta nos processos das organizações, 

podendo identificar os pontos positivos de uma empresa se comparando com a outra, 

criando assim uma ferramenta de vital importância para o mercado competitivo. 

Concluímos então, que o benchmarking dentro de uma organização é fonte de vantagem 

competitiva, pois alastra o conhecimento na empresa, estando relacionado diretamente ao 

processo de melhoria continua. Através dessa ferramenta, as organizações podem 

descobrir novas oportunidades de melhoria continua e estabelecer uma cultura de 

aprendizagem continua de novas práticas. 
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A gestão de pessoas é um conjunto de ações e ferramentas para conduzir a realização 

das atividades de forma eficiente e motivacional, respeitando as regras e vislumbrando a 

sustentabilidade da empresa, por isso ter colaboradores que atendam o perfil do cargo e 

anseios da empresa é fator primordial para o seu sucesso. Entende-se então, que o 

processo de agregar pessoas, com o usa das ferramentas do recrutamento e seleção, 

contribui com o sucesso da empresa ao selecionar o candidato mais adequado para o 

cargo. Realizar a gestão de pessoas é independente do tamanho da empresa, no entanto, 

percebe-se que as empresas de pequeno porte encontram dificuldades para execução do 

processo de agregar pessoas, pois as tarefas nem sempre são devidamente descritas e 

distribuídas. Diante desse cenário a proposta do artigo é apresentar as dificuldades 

encontrada pelas pequenas empresas para utilizar as ferramentas de recrutamento e 

seleção, tendo como metodologia da pesquisa a revisão da literatura sobre o tema central 

– processo de agregar pessoas. O recrutamento é utilizado para captar candidatos no 

mercado e que em seguida serão avaliados quanto as suas habilidades e competências 

através das técnicas de seleção, dentre elas a entrevistas, os testes e as simulações, etc. 

Nas empresas de pequeno porte as dificuldades determinantes para a execução do 

processo de agregar estão relacionadas ao estilo de gestão, uso da tecnologia, formação 

dos líderes e até a informalidade na descrição das tarefas. Além do processo seletivo 

facilitar a contratação de pessoal na organização, ele também contribui para a diminuição 

de gastos desnecessários que como consequência aumentariam consideravelmente os 

custos da empresa no processo de contratação. Percebe-se por fim, que 

independentemente do tamanho da empresa a gestão de pessoas reforça os valores e 

assertividade dos processos, mas que em especial o processo de agregar soma de forma 

acentuada na eficiência da empresa, pois já disponibiliza futuros colaboradores mais 

habilitados e competentes para executar as suas tarefas, transformando assim o seu saber 

em vantagem competitiva para a empresa. 
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A pesquisa tem como objetivo demonstrar a utilização das redes sociais como ferramenta 

de inovação das microempresas, explorando o advento da Internet como fator 

transformador nas estratégias para enfrentar os impactos econômicos da atualidade. A 

metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi uma pesquisa de caráter 

exploratório, que através de uma revisão bibliográfica possibilitou com consulta a livros e 

artigos científicos, o embasamento necessário sobre o tema proposto. O alerta global 

determinado pela descoberta do novo coronavírus, fez com que os governos adotassem 

medidas restritivas e preventivas em todo o globo na tentativa de conter a disseminação. 

Tais medidas, apesar de extremamente necessárias para preservar a vida, evidenciaram 

um efeito de uma crise sem precedentes, destacando a fragilidade financeira de muitas 

pequenas empresas. Diante da realidade de uma quarentena, as vendas online tornaram-

se uma necessidade, bem como os serviços de delivery. Em um contexto no qual nos foi 

vedado o contato físico, as redes sociais passaram a ser uma maneira primordial de 

comunicação das empresas com seus stakeholders. Investir no marketing digital nas redes 

sociais neste momento, proporcionou aos microempresários a possibilidade de definir seu 

futuro no mercado, pois a interação entre partes interfere e promove o processo de 

inovação tão necessário no fortalecimento das relações. Percebeu-se que o marketing 

digital possui a capacidade de modificar a relação com os consumidores, ampliando a 

competitividade das empresas através das redes sociais, que durante a pandemia 

passaram a representar mais eficaz canal de interação já inventado, onde milhões de 

pessoas têm um acesso irrestrito e facilitado. Investir no marketing digital nas redes sociais 

neste momento, proporcionou aoS microempresários a possibilidade de definir seu futuro 

no mercado, pois a interação entre partes interfere e promove o processo de inovação tão 

necessário no fortalecimento das relações. Aliás, as empresas já têm a perfeita 

consciência das vantagens competitivas advindas do marketing realizado por elas nas 

redes sociais. Seus produtos e serviços são amplamente vistos e divulgados, 

proporcionado assim sua sobrevivência no mercado e a solidificação da sua marca. 
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Em uma sociedade cada vez menos igualitária a conjuntura socioeconômica atual mostra 

que surgiram novas correntes teóricas da administração pública compreendidas em torno 

da gestão pública ou da reforma do Estado, têm-se questionado os paradigmas 

patrimonialista e burocrático e apresentado outras perspectivas colocando em 

questionamento o papel do Estado nessa sociedade cada vez menos igualitária. Quer-se 

com essa pesquisa entender a administração pública como instrumento para a atuação 

administrativa eficiente, impessoal e democrática que, utilizado no processo de 

desenvolvimento socioeconômico, tem papel preponderante na elaboração de políticas 

públicas para o acesso e proteção dos direitos fundamentais sociais a serem promovidos 

pela Administração Pública. A Administração Pública com efeito à função administrativa é 

instrumento de realização direta e imediata dos direitos fundamentais, por meio da 

execução das leis e prestação de serviços à população ou gerenciamento da máquina 

administrativa. As atividades administrativas estão presentes, portanto, em todos os 

Poderes do Estado. Medeiros (2013) complementa que servidores, terceirizadas 

contratadas e a ato de adquirir e administrar bens são atividades necessárias para o 

funcionamento de toda e qualquer instituição pública. No atendimento, serviços como 

saúde, educação, transporte, água e luz, o uso de bens públicos praças, ruas e a 

manutenção da convivência harmoniosa entre os cidadãos é fruto de uma polícia 

administrativa sobre os bens, direitos e atividades. Defende-se, portanto, que para que o 

Estado possa atuar na promoção do interesse público e, simultaneamente, lidar com 

problemas complexos como a escassez de recursos das mais diversas ordens, 

necessários a manutenção do bem-estar social, é obrigado a agir de modo racional e 

estratégico investindo, em especial, em planejamento para a promoção do 

desenvolvimento. Com esse trabalho, é possível visualizar que há muito a se avançar nos 

debates sobre a temática da gestão e desenvolvimento e suas interligações. Foi possível 

entender e estabelecer ideias sobre o processo de construção do conhecimento, das 
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tecnologias sociais desenvolvimento, e administração pública além de ressaltar o papel 

das dimensões sociais, e do desenvolvimento econômico. 
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O presente estudo tem como objetivo analisar a importância do uso do Endomarketing 

como ferramenta auxiliar para a valorização do capital humano dentro de uma 

organização, abordando seus conceitos e benefícios da execução de suas ações, através 

dos estudos e pesquisas bibliográficas que evidenciam que o uso do endomaketing é de 

fundamental relevância para o aprimoramento da cultura organizacional. A metodologia 

aplicada neste trabalho foi de abordagem qualitativa. Não é difícil de observar que a todo 

momento ocorrem mudanças externas e internas nas organizações. O endomarketing é 

uma estratégia mercadológica voltada para atender às necessidades do público interno, 

ele aparece a partir do bom desenvolvimento das empresas ligado a importância dada a 

cada colaborador. Segundo Bekin (2004) o endomarketing consiste nas ações de 

marketing voltadas ao público interno da empresa ou organização com a finalidade de 

promover entre os funcionários e departamentos os valores destinados a servir o cliente. 

E essa noção de cliente refere-se ao tratamento dado aos funcionários comprometidos de 

modo integral com os objetivos da empresa. Desse modo, o diferencial da empresa está 

relacionado ao grau de importância dado ao seu colaborador. As práticas do 

endomarketing irão contribuir para a proximidade do colaborador com a organização, 

fazendo com que seja compreendido como parte da empresa. Pois além de realizar e 

gerenciar os processos, são também clientes. E possuem habilidades e conhecimentos 

que são fundamentais na execução da melhor estratégia para atingir os objetivos e 

alavancar a empresa. Conclui-se então que, o endomarketing é uma estratégia que pode 

trazer um diferencial para a empresa e a satisfação das necessidades de seus 

colaboradores, através do uso dessa ferramenta, as práticas de gestão vão auxiliar na 

interação da organização e dos seus funcionários como um todo, para que os objetivos 

organizacionais sejam alcançados da melhor forma e com excelência, passando tanto para 

o cliente interno tanto o externo quais são os ideais e práticas da empresa.  
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A empresa familiar é um modelo de gestão caracterizado por um ou mais membros de 

uma família que fundaram a empresa e a administram. Este estudo relata sobre os desafios 

enfrentados pela gestão de empresa familiar. Diante da abordagem, percebe-se que 

administrar uma empresa familiar torna-se uma tarefa desafiadora e que requer cuidados. 

Trata-se de um verdadeiro exercício de estabelecer limites entre os laços afetivos e a 

dinâmica dos relacionamentos. Portanto, é de suma importância manter o relacionamento 

saudável entre os membros da empresa criando regras onde os envolvidos compreendam 

o seu papel e respeitem as diferenças entre os familiares. O objetivo deste trabalho foi 

conhecer as particularidades e desafios que impactam o modelo de gestão que envolve 

as empresas familiares. Para o desenvolvimento deste trabalho, inicialmente foi realizado 

um levantamento teórico sobre as seguintes questões: empresa familiar, vantagens e 

desvantagens, processo sucessório, inovação e divergência entre gerações. Segundo 

(MARCEDO 2009, p.30) “ A complexidade da gestão de empresa familiar é muito maior 

que na não familiar, pois na primeira existe o envolvimento emocional dos membros da 

família que fazem parte da gerência, enquanto na outra as emoções não se misturam com 

relações familiares.” A gestão de empresas familiares é delicada, levando em conta sua 

administração particular muitas vezes sem o conhecimento científico necessário, porém 

com o domínio de muito tempo no negócio, trazem consigo obstáculos não enfrentados 

pelas empresas não familiares. De maneira geral, as empresas familiares em sua gestão 

enfrentam desafios que impactam no desenvolvimento da organização. Em uma empresa 

familiar, conciliar negócio e família e uma tarefa complexa que exige planejamento, 

organização e liderança, pilares importantes para alcançar o sucesso. A falta de valor para 

a governança coorporativa é um fator que intensifica os conflitos e muitas vezes coloca em 

risco a sobrevivência das empresas familiares. Portanto, conclui-se que este estudo 

contribui para um melhor entendimento sobre a administração de empresa familiar e da 

resolução das questões que afetam tais empresas. 
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O presente trabalho tem como objetivo mostrar a importância e a eficiência da curva ABC 

na gestão de estoque. O seu emprego é extremamente útil, uma vez que leva em conta o 

valor monetário dos itens e auxilia os administradores a controlar melhor suas atividades 

e avaliar com mais precisão a condição dos itens em estoque, contribuindo para os 

resultados positivo e desejados pela organização. Lembrando que nos dias atuais uma 

das áreas que mais se desenvolvem dentro das empresas é a gestão de estoque e o 

grande desafio dos administradores de materiais e recursos patrimoniais é manter as 

cadeias produtivas utilizando os melhores recursos. Este estudo foi realizado com objetivo 

de verificar como a curva ABC pode estar ajudando o administrador de estoque a analisar 

as condições e necessidades dos estoques em relação aos itens que demandam maior 

consumo e valor financeiro. Chiavenato (2021) ressalta que "os estoques são um ativo 

circulante necessário para que a empresa possa produzir e vender com um mínimo de 

risco ou preocupações". Sendo assim os estoques também alcançam uma grande 

produção dos ativos da empresa, já que representam uma forma de investimento. Por isso, 

é importante que exista uma relação entre a gerência de estoque com o setor responsável 

da gestão financeira. Os itens são classificados como Classe A: de maior importância, 

valor ou quantidade, correspondendo a 20% do total; de Classe B: com importância, 

quantidade ou valor intermediário, correspondendo a 30% do total; de Classe C: de menor 

importância, valor ou quantidade, correspondendo a 50% do total. Portanto, foi possível 

notar que o sistema de análise de estoque ABC, ou mais conhecido como curva ABC de 

estoque, é um dos instrumentos que auxiliam os administradores de materiais a controlar 

melhor suas atividades e avaliar com mais precisão a condição dos itens em estoque. 
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Em um mundo cada vez mais preocupado com as questões ambientais, muitos 

profissionais utilizam tecnologias para a reutilização dos materiais que não apresentam 

mais utilidades principais e muitas vezes são descartados de forma irregular. Diante desse 

contexto, este estudo através de uma abordagem qualitativa, e com fins descritivos, tem 

como objetivo conhecer a funcionalidade da logística reversa bem como a sua 

aplicabilidade na construção civil, através da análise de funcionamento do descarte 

adequado de materiais e sua destinação final. A partir da segunda metade do século XX o 

desperdício de materiais na construção Civil começou a ser tratado com a devida 

importância, pois afeta questões econômicas, ambientais e sociais. Pensando nisso a área 

de logística reversa tem uma função fundamental para indicar soluções para esse 

problema. No âmbito Econômico a logística reversa contribui para o acréscimo no volume 

de negócios, redução de custos, diminuição de gastos com disposição de resíduos. Já no 

aspecto Ambiental auxilia na minimização de impactos dos resíduos de fabricação, 

economia dos recursos naturais, dentre outros. No social, pode-se gerar novas 

oportunidades de trabalho. Para Marcondes e Cardoso (2005), a consolidação da logística 

reversa é um processo progressivo e interdependente entre empresas fornecedoras e 

construtoras. A indústria deve ser o agente propulsor desta implementação. A aplicação 

da logística reversa na construção civil é pautada no conceito apresentado pela Lei 12.305 

de 02 de agosto de 2010, no artigo 3, parágrafo 12 “logística reversa consiste em um 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 

ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. (BRASIL, 2010). Através 

dos levantamentos de pesquisa verificou-se que na área da construção civil a logística 

reversa é importante para aplicação em seus processos, desde que seja devidamente 

gerenciada durante o ciclo de vida do produto, trazendo benefícios para a empresa, 

diminuindo assim os desperdícios e minimizando os custos da obra. 
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Devido às crescentes mudanças organizacionais decorrentes de um processo de 

globalização, os hospitais sofreram uma profunda mudança estrutural, exigindo modelos 

de gestão que utilizem todas as ferramentas disponíveis para a tomada de decisão. Este 

trabalho tem o objetivo de demonstrar que a auditoria interna é uma importante ferramenta 

de assessoramento na gestão hospitalar, pois se trata de uma atividade de avaliação 

independente, que atua em parceria com a administração com a finalidade de avaliar a 

eficiência e eficácia dos produtos e serviços, identificando de possíveis problemas na 

organização para projetar ações corretivas. Utilizou-se como metodologia uma revisão 

bibliográfica.  Brito e Ferreira  (2008), afirmam que a complexidade dos hospitais revela-

se nas funções e serviços muito diversificados, na divisão e uso do espaço físico, no 

componente humano a uma grande diversificação e carência de qualificação; nas 

exigências múltiplas de sua clientela, nas urgências das ações; na escassez de seus 

serviços, na natureza do serviço, na interligação e interdependências dos serviços, tarefas 

multifacetadas que exigem uma gestão com preparação integral, grande capacidade de 

liderança, aplicação da mais exigente lógica, bom senso, habilidade, iniciativa, autoridade, 

serenidade, sensatez e ética inquestionável. A auditoria tem como propósito apoiar o 

administrador na detecção de erros que sobrecarregam os custos, promovendo assim um 

serviço de qualidade verificando, observando e analisando como proporcionar 

mecanismos que melhorem o desenvolvimento de metas dentro de uma proposta que 

relacione custo/benefício e qualidade do atendimento em hospitais (SILVA; ESPÍRITO 

SANTO, 2013). Concluiu-se que a auditoria possibilita a instituição um monitoramento mais 

eficiente das informações de faturamento, bem como foi possível fornecer melhores 

condições de trabalho, criando ferramentas de controle que possibilitem reduzir as perdas 

de faturamento e ampliar o nível de informação para uma adequada gestão dos recursos 

financeiros do hospital, pois com um controle interno bem estruturado é possível  permitir 

aos gestores, saber se os serviços de saúde estão sendo realizados conforme a missão 

da instituição, e qual a contra partida aos altos custos hospitalares, ou seja, se todo o 

atendimento está sendo faturado e recebido.  
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Um dos grandes desafios do ser humano é manter-se ou manter alguém motivado. Os 

jogos empresariais surgem como um facilitador para esse despertar motivacional, trazendo 

o conhecimento e aperfeiçoamento das habilidades. A motivação é um fator importante 

para que o aprendiz tenha resultados satisfatórios em sua aprendizagem e se sinta bem 

com seu desempenho, atento ao fato de que não há aprendizagem sem treinamento. O 

objetivo da pesquisa foi demonstrar como os jogos empresariais influenciam na motivação 

de um colaborador. Como método para elaboração do artigo foi utilizada uma revisão da 

literatura com abordagem qualitativa. De acordo com Santos (1999), a motivação gerada 

nos participantes, o descobrimento de certas habilidades ocultas e a auto realização que 

pode ser alcançada, permite considerá-los como uma valiosa ferramenta na aprendizagem 

e no treinamento na área de Administração de um modo geral. Os jogos desempenham a 

função de aperfeiçoar habilidades com a simulação do cotidiano, deixando o aprendiz mais 

próximo da realidade, estando apto a realizar as atividades esperadas dentro dos padrões 

da empresa, contribuindo assim, para o seu processo motivacional. Estas categorias de 

jogos [jogos de empresas em específico] associam o prazer lúdico não só à capacidade 

de raciocínio analítico, mas também à habilidade de tomada de decisão. Pessoas que têm 

por hábito jogar este tipo de jogo têm menos dificuldade em fazer análises racionais e em 

tomar decisões. Em nossa sociedade estas duas habilidades estão profundamente 

relacionadas. Ressalta-se que o colaborador bem treinado é capaz de se auto motivar e 

passar motivação aos demais colegas. Um jogo quando bem repassado e entendido é 

capaz de mudar a perspectiva do colaborador, fazendo-o entender a lógica do sistema e 

as habilidades necessárias para executar suas tarefas, proporcionando satisfação na 

realização das mesmas, consequentemente contribuindo no processo motivacional. 

Concluiu-se através da revisão da literatura que os jogos bem elaborados motivam o 

treinando, gerando aumento de produtividade e satisfação em aprender, pois é baseado 

na metodologia vivencial.  
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As preocupações em relação à inserção dos portadores de deficiências surgiram após 

findar as Guerras Mundiais e começou a fazer parte do contexto das empresas, pois o 

enfoque de Gestão de Pessoas baseia-se na evolução, preocupando-se com o 

crescimento e desenvolvimento das pessoas no sentido de atingir níveis mais altos de 

competência, criatividade e realização, uma vez que as pessoas são o recurso central em 

qualquer organização e sociedade. O objetivo dessa pesquisa é consultar a legislação 

pertinente ao tema, em especial a lei 8.213/91, e discutir os desafios na contratação de 

pessoas portadoras de deficiência, realizada através da pesquisa bibliográfica e análise 

documental, com uma abordagem qualitativa. Atualmente, o portador de deficiência física 

tem a legislação a seu favor no que tange ao seu ingresso nas empresas, entretanto, 

muitos paradigmas devem ser superados para que o portador de deficiência possa ter as 

suas habilidades realmente utilizadas no âmbito profissional e não apenas sendo 

contratado para preencher o que a lei impõe. Em 24 de julho de 1991, foi elaborada a Lei 

nº 8.213, que traz em seu escopo os direitos inerentes a esse grupo e os deveres do 

empregador para que, os portadores de deficiência tenham o direito a um trabalho digno 

e compatível com a sua capacidade.  A pessoa com deficiência é aquela que apresenta 

diminuição ou perda da capacidade intelectual, motora, auditiva, visual, bem como 

apresente falha na adaptação as demandas na sociedade. Por fim, apesar dos direitos do 

portador de deficiência já estarem definidos, muitos são os problemas para que esses 

direitos sejam aplicados no cotidiano das empresas. A dificuldade em contratar passa da 

visão do que seja deficiência para a sociedade e chega às organizações através da 

imposição das cotas pelo governo. Os desafios para a inclusão desse grupo no mercado 

de trabalho formal envolvem esforço da empresa, de seus colaboradores e das próprias 

pessoas com deficiência. Esse movimento deve ser encarado como um processo que 

engloba profunda transformação cultural a partir da revisão de conceitos e paradigmas. 

Para que essa transformação aconteça é necessária à conscientização da alta liderança 

das empresas, assim como aos empregadores um maior entendimento sobre essa 

população, seu perfil, suas necessidades específicas, expectativas e percepção de sua 

realidade concreta.  
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O estudo da Matemática Financeira é baseado em conceitos, relações e operações que 

possibilitam entendimento e manipulação de variáveis financeiras fazendo com que os 

cidadãos sejam capazes de tomar decisões fundamentadas tanto em nível pessoal, como 

familiar e da sociedade em geral. O objetivo dessa pesquisa é compreender o conceito da 

matemática financeira e suas aplicações no dia a dia na educação. De acordo com Souza 

(2010), ao realizarmos operações como compra e venda de produtos e serviços, 

aplicações e empréstimos bancários, pagamento de impostos, cálculo de prestações, entre 

outros, estamos lidando com elementos da Matemática Financeira. Através do estudo 

desta, as pessoas poderão calcular a taxa de juros de um empréstimo ou investimento, 

analisar as vantagens e desvantagens em relação a compras à vista ou a prazo, pesquisar 

financiamentos A Matemática Financeira tem por objetivo o manuseio de fluxos de caixa 

visando suas transformações em outros fluxos equivalentes que permitam as suas 

comparações de maneira mais fácil e segura. A transformação desses fluxos de caixa só 

pode ser feita com a fixação dos juros, e pode-se ainda dizer que a existência da 

Matemática Financeira, com todas as suas fórmulas e fatores, se prende, exclusivamente, 

à existência dos mesmos. (Puccini, 1986, p. 2.) e simplificar operações financeiras. O 

modelo educacional utilizado atualmente nas escolas está defasado em relação às 

necessidades e anseios de uma sociedade que privilegia o ter em detrimento ao ser. Os 

conteúdos matemáticos que estão no currículo escolar parecem estar distantes da 

realidade de vida dos alunos e esses não conseguem vislumbrar utilidade na sua 

aprendizagem. Cabe aos professores o desafio de mudar essa impressão que os alunos 

têm sobre o currículo matemático e se oporem à tendência materialista que domina nossa 

sociedade. Essa tarefa precisa ser encarada e novas práticas devem ser pesquisadas, 

estudadas e introduzidas nas aulas, de forma a estimular a participação efetiva dos alunos 

como protagonistas no processo ensino-aprendizagem. Por fim, conclui-se que a 

educação tem o desafio de manter-se atualizada em uma sociedade com intensas e 

rápidas mudanças. Para isso é necessário que experiências educacionais bem-sucedidas 

sejam implantadas e compartilhadas. 
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AVALIAÇÃO QUALITATIVA NA PERCEPÇÃO DE PEDRO DEMO 
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O texto aqui apresentado é um estudo do tem avaliação qualitativa, com enfoque na 

percepção do autor Pedro Demo. O mesmo apresenta algumas discussões e 

considerações sobre avaliação a afirmar que seria ingênuo pensar que a avaliação é 

apenas um processo técnico. Ela é também uma questão política. Avaliação 

emancipadora, na falta de melhor expressão seria “concepção dialética da avaliação”. O 

autor distingue qualidade formal de qualidade política. Qualidade formal refere-se a 

instrumentos e métodos. Qualidade política refere-se a finalidades e conteúdos. Uma não 

é inferior à outra, simplesmente cada uma tem perspectiva própria. A qualidade é 

participação, avaliação qualitativa equivale a avaliação participante. A ciência se aloca na 

rota da qualidade formal. Por qualidade científica entendemos a perfeição metodológica, 

o domínio dos instrumentos teóricos e experimentais, o traquejo em técnicas de coleta e 

mensuração de dados. A ciência prefere o tratamento quantitativo porque ele é mais apto 

aos aperfeiçoamentos formais: a quantidade pode ser testada, verificada, experimentada, 

mensurada. Qualidade política é aquela que trata dos conteúdos da vida humana e sua 

perfeição é a arte de viver. Qualidade política somente tem o que é criado pelo homem, na 

sua história e em sua cultura. O centro da questão qualitativa é o fenômeno participativo. 

A arte qualitativa do homem é a sociedade desejável que ele é capaz de criar. Na qualidade 

não vale o maior, mas o melhor, não o extenso, mas o intenso; não o violento, mas o 

envolvente; não a pressão, mas a impregnação. Qualidade é de estilo cultural, mais que 

tecnológico; artístico, mais que produtivo; lúdico, mais que eficiente, sábio, mais que 

científico. No campo da educação encontramos dimensão semelhante. Boa educação não 

é questão de anos de estudos, de títulos formais, de livros digeridos, mas de qualidade 

humana, que um analfabeto pode muito bem ter. Esta é um produto, aquela um processo. 

Mais lento, porque profundo. Educar é arte, mais que ciência. O que está em jogo é a 

avaliação qualitativa e principalmente a qualidade política, ou seja, a arte da comunidade 

se autogerir, a criatividade cultural que demonstra em sua história e espera para o futuro, 

a capacidade de inventar seu espaço próprio, forjando sua auto definição, sua 

autodeterminação, sua autopromoção, dentro dos condicionamentos objetivos. 
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